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Parecer do Comité Económico e Social sobre a «Proposta de directiva do Conselho que
estabelece o regime fiscal aplicável aos veı́culos automóveis de particulares transferidos
a tı́tulo definitivo para outro Estado-Membro no âmbito de uma mudança de residência
ou utilizados temporariamente num Estado-Membro distinto do Estado-Membro de

matrı́cula» (1)

(98/C 235/07)

Em 6 de Março de 1998, o Conselho decidiu, nos termos do artigo 994 do Tratado CE,
consultar o Comité Económico e Social sobre a proposta supramencionada.

Foi incumbida da preparação dos correspondentes trabalhos a Secção de Indústria, Comércio,
Artesanato e Serviços, que emitiu parecer em 6 de Maio de 1998, sendo relator M. Kubenz.

Na 3551 reunião plenária, em 27 e 28 de Maio de 1998 (sessão de 27 de Maio), o Comité
adoptou, por 111 votos a favor e 2 abstenções, o seguinte parecer.

1. Introdução noutro Estado-Membro, mantendo-se o veı́culo no
território desse Estado-Membro;

1.1. A presente proposta de directiva destina-se a — o direito de os membros do agregado familiar
substituir aDirectiva 83/182/CEE(2), relativa às isenções utilizarem o veı́culo num outro Estado-Membro que
fiscais aplicáveis na Comunidade, em matéria de impor- não aquele em que o veı́culo esteja matriculado. O
tação temporária de certos meios de transporte, e a mesmo direito será concedido a pessoas que não
Directiva 83/183/CEE(3), relativa às isenções fiscais façam parte do agregado familiar, desde que o
aplicáveis às importações definitivas de bens pessoais de proprietário se encontre também no veı́culo;
particulares provenientes de um Estado-Membro, com a
redacção que lhe foi dada pela Directiva 89/604/CEE(4).

— maior flexibilidade no que se refere ao direito de
utilização de pessoas que trabalhem num Estado-
-Membro diferente do de residência; tais pessoas

1.2. A directiva consolidará e actualizará as actuais poderão utilizar o seu veı́culo no Estado-Membro
directivas, solucionará os problemas decorrentes da sua em que trabalham por um perı́odo máximo de nove
aplicação e dará resposta às expectativas que os cidadãos meses em cada perı́odo de doze meses;
depositam no mercado interno e na livre circulação a
ele inerente.

— que os Estados-Membros não apliquem impostos se,
durante o perı́odo de utilização temporária legı́tima,
o veı́culo sofrer danos e o custo da reparação exceder1.3. A proposta prevê que os Estados-Membros não o valor do veı́culo;apliquem impostodematrı́cula ou impostos semelhantes

a veı́culos introduzidos no seu território a tı́tulo defini-
— a revogação do regime fiscal especial de veı́culostivo por pessoas provenientes de outro Estado-Membro

transferidos de um Estado-Membro para outro emque para ali mudem a sua residência. No caso de
consequência de casamento ou de herança;mudança temporária, a proposta concede aos particula-

res o direito de utilizarem o veı́culo por um perı́odo de
seis meses em cada perı́odo de doze meses. — a consulta entre autoridades nacionais em caso de

litı́gios relativos à presumı́vel residência de uma
pessoa.A proposta prevê, inter alia:

— maiores possibilidades de utilização de automóveis
de aluguer em Estados-Membros diferentes do de
matrı́cula. Propõe-se autorizar um segundo aluguer 2. Observações na generalidade
à mesma pessoa, ao expirar o contrato de aluguer

2.1. As alterações propostas têm em conta o facto
de que os obstáculos à livre circulação de veı́culos

(1) JO C 108 de 7.4.1998, p. 75. particulares entre Estados-Membros são dos que provo-(2) JOL 105de 23.4.1983, p. 59 (parecer doComité Económico cam reacções mais sensı́veis dos cidadãos da Uniãoe Social: JO C 131 de 12.6.1976, p. 50).
Europeia. Tais obstáculos, quer sejam fiscais quer de(3) JOL 105de 23.4.1983, p. 64 (parecer doComité Económico
outra natureza, prejudicam a livre circulação de pessoas,e Social: JO C 131 de 12.6.1976, p. 49).
dado o veı́culo ser o meio de transporte preferido em(4) JO L 348 de 29.11.1989, p. 28 (parecer do Comité

Económico e Social: JO C 180 de 8.7.1987, p. 13). grande número de casos.
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2.2. OComité Económico e Social acolhe comagrado correctamente no artigo 74. Não será, nesse caso, preciso
estabelecer restrição temporal, por estanão ser requeridaa directiva proposta.
no artigo 74.

2.3. O Comité tem, porém, a noção plena de que, nos
Estados-Membros que cobram impostos de matrı́cula, 3.3.2. Cabe, para todos os efeitos, perguntar como
poderão sobrevir receitas cessantes. A expressão destas há-de um prazo de nove meses (ou sejam quantos forem)
receitas cessantes não se afigura, contudo, exagerada, ser comprovável ou verificável, não havendo quaisquer
atendendo ao pequeno número de casos. Os Estados- controlos/certificações à travessia das fronteiras
-Membros em que tal fosse o caso poderiam, por internas.
exemplo, compensar as perdas com aumentos dos
impostos sobre os óleos minerais (veja-se também a
tabela anexa). 3.4. Artigo 65: «Casos especı́ficos de utilização privada

em que não é permitido tributar o veı́culo»
2.4. O Comité Económico e Social espera que, com a
novadirectiva,osdireitosdos cidadãoseuropeusganhem

3.4.1. O Comité Económico e Social propõe que seexpressão mais clara e, do mesmo passo, se evite o abuso
dilatem os prazos para as empresas de aluguer dede vantagens fiscais.
automóveis de que reza a alı́nea a) do artigo 64.

3. Observações na especialidade 3.4.2. OComitéEconómicoeSocialpropõea seguinte
redacção para a alı́nea d) do artigo 64:

3.1. Artigo 25: «Definições»
«Os veı́culos automóveis particulares utilizados por
qualquer pessoa residente no Estado-Membro de3.1.1. Na alı́nea f) do artigo 24 é definido o conceito
utilização temporária, desde que a pessoa quede famı́lia. O Comité Económico e Social assinala
introduziu o veı́culo no Estado-Membro de utili-que, em alguns Estados-Membros, há, em tal matéria,
zação temporária se encontre também no veı́culo.»definições mais latas, que abrangem também outras

formas de vida em comum(1).
3.4.3. O Comité Económico e Social sugere a fixação
de uma forma vinculativa que sirva para designar a3.2. Artigo 45: «Condições para não sujeição a imposto
situação descrita na alı́nea f) do artigo 64 e seja depoisna sequência de mudança de residência»
efectivamente objecto de reconhecimento mútuo entre
os Estados-Membros(2).3.2.1. A alı́nea b) do n4 1 do artigo 44 reza de «a

pessoa ter utilizado». A expressão não é clara, pois que
praticamente nunca será possı́vel comprovar uma data
de primeira utilização. Mais claro seria falar da data de 3.5. Artigo 75: «Casos de utilização profissional em
matrı́cula em nome da pessoa que muda de residência. que não é permitida tributação»

3.2.2. Problema especı́fico é o representado pelos 3.5.1. Analogamente à alı́nea f) do artigo 64, oComitéveı́culos cuja matrı́cula tenha estado registada em nome Económico e Social volta a sugerir a fixação de umade um membro da famı́lia da pessoa que muda de forma vinculativa.residênciaque nãoparticipe, ele próprio, nessamudança.

3.2.3. Na alı́nea c) do n4 1 do artigo 44 exige-se que
3.6. Artigo 85: «Disposições relativas a veı́culos comoveı́culoamotor seja transferidoparaoEstado-Membro

danos irreparáveis»para o qual a pessoa tenha mudado a sua residência até
doze meses depois da transferência de residência.

3.6.1. O Comité Económico e Social faz notar que é
3.2.4. O Comité Económico e Social é do parecer de precisamente no caso dos veı́culos usados com uma
que este passo carece de relevância. O que neste ponto certa idade que é mais difı́cil apurar o respectivo preço
teria cabimento preceituar seria antes a restrição da de mercado.
revenda a um certo prazo e a regulamentação do número
máximo de veı́culos por famı́lia.

3.7. Artigo 95: «Utilização permanente num Estado-
3.3. Artigo 55: «Condições gerais para não sujeição a -Membro distinto do de residência habitual»

imposto no caso de veı́culos utilizados temporaria-
mente num Estado-Membro distinto do de matrı́-

3.7.1. O Comité Económico e Social sugere que secula»
aligeire a proibição de utilização constante do n4 3 do
artigo 94.3.3.1. O Comité Económico e Social é do parecer de

que a temática do n4 2 do artigo 54 se arrumará

(2) Alguns Estados-Membros exigem o preenchimento de
volumosos questionários, mesmo tratando-se de trocas de(1) Poderá pôr-se também um problema especial no caso dos

filhos adoptivos e pupilos. veı́culos por prazo curto.
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3.8. Artigo 125: «Resolução de litı́gios» neste caso veı́culos automóveis privados. Ao mesmo
tempo,algunsEstados-Membroscobramimpostos sobre
amatrı́culadeveı́culosparticularesamotor, perseguindo3.8.1. No n4 3 do artigo 124, é facultado à Comissão
objectivos fiscais e polı́ticos.umpoder de decisão em litı́gios entre Estados-Membros.

O Comité Económico e Social vê esta função mais bem
arrumada no Tribunal de Justiça. 4.2. O Comité Económico e Social entende que, com

esta directiva e as observações tecidas pelo Comité
Económico e Social, saem reforçados os direitos dos4. Conclusões e sı́ntese cidadãos, especialmente os seus direitos ao transferirem
residência de um Estado-Membro para outro, ficando
ao mesmo tempo acautelado o legı́timo interesse dos4.1. A consumação do mercado interno requer a

liberdade de circulação das pessoas e de troca dos bens, Estados-Membros em arrecadar impostos.

Bruxelas, 27 de Maio de 1998.

O Presidente

do Comité Económico e Social

Tom JENKINS

ANEXO

ao parecer do Comité Económico e Social

Receita de impostos relacionados com veı́culos, 1994

A. Em percentagem do PIB

Imposto Imposto Imposto Imposto Imposto
de de sobre sobre sobre Portagens Total

matrı́cula circulação gasolina diesel seguro

Áustria 0,07 0,20 1,03 0,43 0,34 0,45 2,52
Bélgica 0,14 0,42 0,88 0,65 0,12 0,00 2,21
Dinamarca 1,43 0,46 0,66 0,31 0,10 0,02 2,99
Finlândia 0,40 0,29 1,24 0,47 0,13 0,00 2,54
França 0,10 0,22 1,04 0,73 0,33 0,00 2,42
Alemanha 0,00 0,43 1,18 0,55 0,17 0,00 2,33
Grécia 0,52 0,14 1,74 0,77 0,00 0,00 3,17
Irlanda 0,78 0,67 1,09 0,68 0,00 0,00 3,22
Itália 0,05 0,08 1,34 0,69 0,00 0,33 2,48
Luxemburgo 0,00 0,07 2,12 1,50 0,00 0,00 3,70
Paı́ses Baixos 0,60 0,82 0,95 0,58 0,00 0,00 2,95
Portugal 0,87 0,11 1,53 1,14 0,00 0,24 3,88
Espanha 0,22 0,22 1,02 0,73 0,01 0,20 2,18
Suécia 0,11 0,27 1,44 0,31 0,00 0,00 2,13
Reino Unido 0,00 0,57 1,43 0,64 0,01 0,00 2,65

Fonte: Eurostat 1997 e DG XXI.
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B. Em percentagem da tributação total (incl. contribuições para a segurança social), administração geral

Imposto Imposto Imposto Imposto Imposto
de de sobre sobre sobre Portagens Total

matrı́cula circulação gasolina diesel seguro

Bélgica 0,30 0,91 1,88 1,39 0,26 0,00 4,72
Dinamarca 2,77 0,89 1,27 0,61 0,19 0,05 5,77
Alemanha 0,00 1,00 2,77 1,29 0,40 0,00 5,46
Finlândia 0,85 0,60 2,60 0,99 0,28 0,00 5,32
França 0,22 0,50 2,36 1,67 0,74 0,00 5,49
Grécia 1,63 0,45 5,48 2,42 0,00 0,00 9,98
Irlanda 2,12 1,83 2,97 1,85 0,00 0,00 8,77
Itália 0,12 0,20 3,29 1,69 0,00 0,81 6,10
Luxemburgo 0,00 0,16 4,79 3,40 0,00 0,00 8,35
Paı́ses Baixos 1,28 1,76 2,04 1,25 0,00 0,00 6,33
Áustria 0,15 0,46 2,34 0,98 0,76 1,03 5,73
Portugal 2,45 0,32 4,31 3,22 0,00 0,67 10,96
Espanha 0,59 0,61 2,79 2,02 0,02 0,54 5,98
Suécia 0,22 0,53 2,89 0,62 0,00 0,00 4,27
Reino Unido 0,00 1,69 4,26 1,90 0,02 0,00 7,88

Fonte: Eurostat 1997 e GD XXI.

Parecer do Comité Económico e Social sobre o «86 Relatório Anual sobre os Fundos
Estruturais 1996»

(98/C 235/08)

Em 25 de Novembro de 1997, a Comissão decidiu, nos termos do artigo 1984 do Tratado que
institui a Comunidade Europeia, consultar o Comité Económico e Social sobre o «84 Relatório
Anual sobre os Fundos Estruturais 1996».

Foi incumbida da preparação dos correspondentes trabalhos a Secção de Desenvolvimento
Regional, Ordenamento do Território e Urbanismo, que emitiu parecer em 21 de Abril de
1998, sendo relator J. Little.

Na 3551 reunião plenária (sessão de 27 de Maio de 1998), o Comité Económico e Social
adoptou, por 116 votos a favor e 1 abstenção, o parecer que se segue.

1. Introdução 1.3. Em Novembro de 1996 e conforme ao disposto
no artigo 1304-B do Tratado CE, a Comissão apresentou
o primeiro relatório trienal sobre a coesão económica e1.1. O Relatório Anual da Comissão Europeia sobre
social (1). O presente relatório inclui uma sı́ntese desseos Fundos Estruturais em 1996 é o oitavo relatório anual primeiro relatório, comoqual se relacionadirectamente.a ser publicado desde a última grande revisão dos O relatório sobre a coesão inclui uma avaliação daregulamentos que regem os Fundos Estruturais (a contribuição dos Fundos Estruturais para o progresso«reforma» dos Fundos de 1988). que se tem realizado em matéria de coesão económica e
social. Em 23 de Abril de 1997, o Comité Económico e

1.2. O relatório é publicado em conformidade com Social adoptou um parecer(2) sobre este relatório.
os Regulamentos do Conselho (CEE) n4s 2052/88 e
4253/88, ambos alterados em 1993, e, como exigido,
apresenta detalhadamente o funcionamento dos Fundos
Estruturais ao longo do ano e o progresso alcançado na (1) COM(96) 542 final.

(2) JO C 206 de 7.7.1997, pp. 78 a 87.consecução dos objectivos.


